
SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1066, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 261 do Anexo Único do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº
39.546, de 19 de dezembro de 2018, publicado no DODF nº 241, de 20 de dezembro de
2018; a vista do contido no art. 13, da Portaria/SES-DF nº 708/2018, conforme processo
00060-00405329/2021-82.

CONSIDERANDO a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e
os direitos das pessoas com transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em
saúde mental;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que Instituiu a
Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GAB/MS nº 3, de 2018, Anexo V, que trata
da Rede de Atenção Psicossocial, cuja finalidade é a criação, ampliação e articulação de
pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo
aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria SES-DF nº 100, de 08 de fevereiro de 2021, que instituiu o Grupo
Condutor da Rede de Atenção Psicossocial (GCDRAPS), para apoio técnico nas fases de
elaboração, monitoramento e avaliação do processo de implantação e implementação da RAPS
no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SESDF);

CONSIDERANDO os processos de trabalho previstos no Plano Diretor de Saúde Mental da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Designar para compor o Grupo Condutor Regional da Rede de Atenção Psicossocial
da Região de Saúde Sul (GCRRAPS/SRSSU) os seguintes membros, indicados pelos pontos
de atenção formadores das áreas técnicas, relacionados abaixo:
Art. 2º Designar para compor o Grupo Condutor Regional da Rede de Atenção Psicossocial
da Região de Saúde Sul (GCRRAPS/SRSSU) os seguintes membros, indicados pelos pontos
de atenção formadores das áreas técnicas, relacionados abaixo:
I - Presidente: Diretor Regional de Atenção Secundária (DIRASE/SRSSU).
II - Vice-Presidente: Diretor Regional de Atenção Primária à Saúde (DIRAPS/SRSSU).
III - Secretário-Executivo Titular: Gerente de Planejamento, Monitoramento e Avaliação
(GPMA/DIRASE/SRSSU).
IV - Secretário-Executivo Suplente: Gerente de Áreas Programáticas da Atenção Primária à
Saúde (GAPAPS/DIRAPS/SRSSU).
V - Membros Executores: Assessoria de Planejamento em Saúde (ASPLAN/SRSSU);
Gerente de Planejamento, Monitoramento e Avaliação (GPMA/DIRAPS/SRSSU); Gerente
de Acesso e Qualidade em Atenção Primaria à Saúde (GEAQAPS/DIRAPS/SRSSU);
Gerente do CAPS AD Santa Maria; Chefe do Núcleo de Serviço Social
(NSS/GAMAD/HRG/SRSSU); Gerente de Planejamento, Monitoramento e Avaliação
(GPMA/HRG/SRSSU); Chefe do Núcleo de Serviço Social (NSS/GAMAD/HRG/SRSSU);
Chefe do Núcleo Prevenção Assistência a Situações de Violência (NUPAV/SRSSU) e
Hospital Regional de Santa Maria ((HRSM).
Parágrafo único. O Grupo Condutor poderá convidar outros servidores da SES/DF, de outros
órgãos da Administração Pública, de entidades não-governamentais ou especialistas em
Saúde Mental e assuntos correlatos, cuja presença seja considerada necessária ao
cumprimento do disposto nesta Ordem de Serviço.
Art. 3º O Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial da Região de Saúde Sul tem por
finalidade apoiar tecnicamente as fases de elaboração, monitoramento e avaliação do
processo de implantação e implementação da RAPS no âmbito da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal (SES-DF).
Art. 4º Compete ao Grupo Condutor Regional da RAPS - GCRRAPS/SRSSU:
I - Apoiar e colaborar com os processos de trabalho previstos no Plano Diretor de Saúde
Mental, elaborado pela DISSAM/SESDF;
II - Estar alinhado às diretrizes do Grupo Condutor Distrital da Rede de Atenção
Psicossocial;
III - Apoiar a organização dos processos de trabalho voltados à implantação da RAPS no
âmbito do SUS/DF, por meio da elaboração, atualização e implementação de normativas que
dispõe sobre encaminhamentos e atendimentos em Saúde Mental;
IV - Apoiar e participar na articulação e integração intersetorial entre os diferentes pontos de
atenção e segmentos operadores de direito, assistência social, educação, cultura, esporte,
trabalho, entre outros, voltados à discussão das estratégias de atenção integral para pessoas
com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de álcool e
outras drogas;
V - Fortalecer o protagonismo e representatividade dos usuários e familiares da RAPS nos
espaços de controle social;
VI - Elaborar diagnóstico situacional dos serviços de saúde mental da Região;
VII - Participar das reuniões do Grupo Condutor Distrital da RAPS, quando convocado;
VIII - Apresentar os produtos do Grupo Regional para o Grupo Condutor Distrital da RAPS;
IX - Promover ações educativas permanentes e continuadas sobre Saúde Mental para
servidores da SESDF, articuladas junto à DISSAM/SESDF.
Art. 5º As atribuições do Presidente e do Secretário-Executivo estão contidas no art. 10 e 11,
respectivamente, da Portaria nº 730, de 25 de setembro de 2020, publicada no DODF nº 188,
de 02 de outubro de 2020.

Art. 6º Atribui-se aos membros a obrigatoriedade de estar presente nas reuniões ordinárias e
extraordinárias, bem como realizar estudos e atividades e emitir pareceres solicitados pelo
Presidente.
Art. 7º O GCRRAPS/SRSSU será de caráter permanente e se reunirá bimestralmente,
podendo realizar reuniões extraordinárias sempre que necessário.
Parágrafo único. Em todas as reuniões deverão ser lavradas atas, geradas no sistema SEI,
assinadas por todos os presentes e encaminhadas à Superintendência da Região de Saúde Sul
e Coordenação das Comissões Assessoras Obrigatórias do Hospital Regional do Gama -
SES/SRSSU/HRG/CCAOHRG.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se às
disposições contrárias.

LUCIMIR HENRIQUE PESSOA MAIA

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 489, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 105, Parágrafo Único, incisos III e V e no artigo 182,
incisos II, V, X e XVI do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem
como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais
normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e
Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil
reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa
e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação Regional de
Ensino do Gama.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0250, conforme Ofício nº 1766,
constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como
Natureza de Despesa 335043, e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo
Único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à
Coordenação Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos à CRE da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE GAMA R$ 0,00 R$ 700.000,00 R$ 700.000,00

PORTARIA Nº 490, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 105, Parágrafo Único, incisos III e V e no artigo 182,
incisos II, V, X e XVI do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem
como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais
normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e
Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 280.000,00 (duzentos e
oitenta mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino do Gama.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0236, conforme Ofício nº 1690,
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constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como
Natureza de Despesa 335043, e será distribuído conforme o valor descrito no anexo único,
para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à Coordenação
Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE GAMA R$ 0,00 R$ 280.000,00 R$ 280.000,00

PORTARIA Nº 491, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 105, Parágrafo Único, incisos III e V e no artigo 182,
incisos II, V, X e XVI do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem
como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais
normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e
Financeira - PDAF, resolve:

Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos
mil reais) em despesa de capital no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino do Gama.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0241, conforme Ofícios nº 1528 e
1529, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo
como Natureza de Despesa 445042, e será distribuído conforme o valor descrito no anexo
único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à
Coordenação Regional de Ensino .

Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos à CRE da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.

Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE GAMA R$ 400.000,00 R$ 0,00 R$ 400.000,00

PORTARIA Nº 492, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 105, Parágrafo Único, incisos III e V e no artigo 182, incisos II, V,
X e XVI do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como nos termos da
Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o
Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 1.293.890,00 (um milhão,
duzentos e noventa e três mil, oitocentos e noventa reais), em despesa de custeio no âmbito do
Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado
diretamente à(s) Coordenação(ões) Regional(ais) de Ensino listadas no Anexo Único.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar prevista
no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0237, conforme Ofícios nº 53 e nº 372, constantes
no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como Natureza de
Despesa 335043, e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo Único, para atender a
demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à(s) Coordenação(ões) Regional(ais) de
Ensino.
Art. 3º A(s) Coordenação(ões) Regional(ais) de Ensino, por ocasião da execução do presente
recurso, deverá ou deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo
apartado à Prestação de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos à(s) CRE(s) da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas anual
dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais do período
em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro Resumo de
Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas, obrigatoriamente,
comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da(s) Coordenação(ões) Regional(is) de
Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à Prestação de
Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no exercício
referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 105.600,00 R$ 105.600,00

2 CRE GAMA R$ 0,00 R$ 57.000,00 R$ 57.000,00

3 CRE GUARÁ R$ 0,00 R$ 146.000,00 R$ 146.000,00

4 CRE NÚCLEO BANDEIRANTE R$ 0,00 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

5 CRE PLANO PILOTO R$ 0,00 R$ 166.800,00 R$ 166.800,00

6 CRE RECANTO DAS EMAS R$ 0,00 R$ 130.000,00 R$ 130.000,00

7 CRE SAMAMBAIA R$ 0,00 R$ 403.490,00 R$ 403.490,00

8 CRE SANTA MARIA R$ 0,00 R$ 67.000,00 R$ 67.000,00

9 CRE SOBRADINHO R$ 0,00 R$ 32.000,00 R$ 32.000,00

10 CRE SÃO SEBASTIÃO R$ 0,00 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00

11 CRE TAGUATINGA R$ 0,00 R$ 170.000,00 R$ 170.000,00

TOTAL R$ 0,00 R$ 1.293.890,00 R$ 1.293.890,00

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 261, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no art. 128, inciso V, do Regimento Interno da SEEDF aprovado pelo Decreto nº
38.631/2017, e ainda, com fulcro na IN 001/2005 - CGDF, resolve: APROVAR a
prestação de contas do Convênio nº 19/2017 - Creche Pioneira da Vila Planalto, Processo
de Prestação de Contas: 00080-00058762/2017-63, Exercício 2017.

MAURÍCIO PAZ MARTINS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 262, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas
no art. 128, inciso V, do Regimento Interno da SEEDF aprovado pelo Decreto nº
38.631/2017, e ainda, com fulcro na IN 001/2005 - CGDF, resolve: APROVAR COM
RESSALVA a prestação de contas do Termo de colaboração 82/2017 - Lar Educandário
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